
 
 
 
 

 

PARECER TÉCNICO CONCORRÊNCIA 001-2026 
ANÁLISE DE CONFORMIDADE 

 

 
OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Implementação, Fornecimento, Instalação, Homologação e Manutenção de Usina de Geração de 
Energia Solar Fotovoltaica, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus 
Anexos — Prefeitura Municipal de Buritirana/MA. 

 

DO PARECER:  

SÍNTESE DOS APONTAMENTOS DA DILIGÊNCIA ANTERIOR 

O Parecer Técnico nº 003/2026, elaborado no âmbito da Concorrência Eletrônica nº 
001/2026, promovida pela Prefeitura Municipal de Buritirana/MA para a contratação de empresa 
especializada na implementação de usina de geração de energia solar fotovoltaica, procedeu à 
análise da proposta comercial apresentada pela licitante TSC TERRAPLENAGEM SERVIÇOS 
E CONSTRUÇÕES LTDA, classificada em primeiro lugar com o valor de R$ 4.198.784,25, 
correspondente a desconto de 17,69% sobre o orçamento estimado de R$ 5.101.379,55. 

 

DO OBJETO DA PRESENTE MANIFESTAÇÃO 

A presente Manifestação Técnica tem por finalidade analisar a resposta apresentada pela 
licitante TSC Terraplanagem Serviços e Construções Ltda ao Parecer Técnico 003/2026, no 
qual foram identificadas irregularidades técnicas na proposta comercial desta Concorrência, tendo 
sido instaurada diligência nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, com concessão de prazo 
para reapresentação da documentação técnica saneada. 

A diligência instaurada exigia expressamente a reapresentação documental das planilhas 
e composições de preços unitários (CPUs) corrigidas, em atendimento aos três apontamentos 
formalizados no Parecer Técnico 003/2026. 

DO CONTEÚDO DA RESPOSTA APRESENTADA PELA LICITANTE 

Em resposta à diligência, a licitante encaminhou documento datado de 09/04/2026, 
contendo exclusivamente justificativas textuais para os apontamentos 01 e 03, sem qualquer 
reapresentação de planilha orçamentária corrigida, composição de preços unitários (CPU) ou 
qualquer outro documento técnico exigido na diligência. 

Adicionalmente, a licitante não apresentou qualquer resposta ao Apontamento 02 (não 
aplicação dos regimes de encargos sociais exigidos no item VII, 'b', do Edital), configurando 
silêncio absoluto sobre esse ponto. 

 

ANÁLISE DA RESPOSTA POR APONTAMENTO 

APONTAMENTO 01 — DIVERGÊNCIA NA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA 
(ITENS 2.5, 2.6 e 2.7) 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 001.2026 – IMPLEMENTAÇÃO, 
FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
USINA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA. 
PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA EMPRESA TSC 
TERRAPLENAGEM SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA. 



 
 
 
 

 

O Parecer Técnico 003/2026 apontou divergência nos itens 2.5, 2.6 e 2.7 da planilha 
orçamentária da licitante em relação à planilha da Administração, em descumprimento ao item VII, 
'a', do Edital e ao Decreto nº 7.983/2013. 

A licitante argumentou que a divergência é meramente formal, restringindo-se à inversão 
da sequência de numeração dos itens, sem alteração de quantitativos. Apresentou quadro 
comparativo demonstrando que os insumos e suas respectivas quantidades estão todos presentes 
(Curva 45º: 580 un; Haste de aterramento: 32 un; Eletroduto ferro galvanizado: 2.280 un), com 
correspondência integral aos quantitativos licitados. 

Análise: A justificativa é parcialmente aceitável no que se refere à identidade dos 
quantitativos. Contudo, a licitante invoca o Acórdão TCU nº 2305/2014 de forma genérica, sem 
transcrever o trecho específico que fundamentaria sua tese, o que impede a verificação da 
pertinência da jurisprudência citada. Ademais, a simples inversão de sequência, embora em 
princípio de natureza formal, somente pode ser aceita após verificação individualizada de que os 
preços unitários associados a cada item também estão corretamente atribuídos, afastando 
qualquer risco de sobrepreço ou jogo de planilha. 

Situação: Vício formal sanável, condicionado à verificação dos preços unitários 
correspondentes. 

 
APONTAMENTO 01 — SANÁVEL, CONDICIONADO À VERIFICAÇÃO DE PREÇOS 

UNITÁRIOS 
 

APONTAMENTO 02 — NÃO APLICAÇÃO DOS REGIMES DE ENCARGOS SOCIAIS 
(ITEM VII, 'b', DO EDITAL) 

O Parecer Técnico 003/2026 apontou que a licitante não adotou nas CPUs os regimes de 
encargos sociais exigidos pelo instrumento convocatório para a categoria de trabalhadores 
envolvida, subavaliando o custo real da mão de obra, em violação à Súmula TCU nº 258 e ao item 
VII, 'b', do Edital. 

A licitante não apresentou qualquer resposta a este apontamento. O documento 
encaminhado em 09/04/2026 é completamente silente sobre o Apontamento 02, não identificando o 
regime de encargos adotado, não justificando sua compatibilidade com o enquadramento fiscal da 
empresa e não reapresentando qualquer CPU corrigida. 

Análise: Em sede de diligência administrativa, o silêncio sobre apontamento específico 
equivale à ausência de defesa. A irregularidade permanece integralmente não contestada. A 
afirmação genérica de que 'a proposta readequada não contém erros', constante da conclusão da 
resposta, não supre a omissão, pois constitui alegação sem amparo técnico ou documental. 

Situação: Apontamento mantido integralmente. Ausência total de defesa. 

 
APONTAMENTO 02 — MANTIDO INTEGRALMENTE — AUSÊNCIA DE DEFESA 

 

APONTAMENTO 03 — AUSÊNCIA DE CPUs PARA OS ITENS 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6, 
2.7, 2.8, 2.9, 2.12 e 5.8 

O Parecer Técnico 003/2026 apontou a ausência de Composições de Preços Unitários 
(CPUs) para 11 itens da planilha orçamentária, inviabilizando a verificação da exequibilidade dos 
preços ofertados, em desconformidade com as exigências editalícias e com a metodologia do 
Acórdão TCU nº 2.622/2013. 

A licitante argumentou que os itens referem-se a insumos diretos (elementos primários), 
não a composições, e que, por essa razão, não possuem decomposição. Ofereceu-se a apresentar 
cotações de mercado ou notas fiscais como comprovação futura dos preços. 



 
 
 
 

 

Análise: O argumento é tecnicamente elaborado, porém juridicamente insuficiente, pelas 
razões a seguir: 

• A licitante invoca o próprio Acórdão TCU nº 2.622/2013 como fundamento da defesa, 
sendo que esse acórdão foi a base do apontamento. O referido acórdão não exclui insumos 
da obrigação de demonstração de preço — exige que toda a estrutura de custos seja 
demonstrada de forma rastreável; 

• Independentemente da natureza dos itens, o Edital determinou expressamente a 
apresentação das CPUs. Nos termos do art. 59, V, da Lei nº 14.133/2021, a 
desconformidade com exigências editalícias é causa de desclassificação, sendo irrelevante 
a justificativa técnica sobre a natureza do item; 

• A oferta de apresentação futura de cotações de mercado não supre a omissão original. A 
exequibilidade é aferida sobre o que foi apresentado na proposta, não sobre documentos 
que a licitante se propõe a juntar posteriormente; 

• Tratando-se de usina solar fotovoltaica, os itens 2.x correspondem aos equipamentos de 
maior valor unitário do certame. A ausência de CPUs justamente nesses itens representa o 
núcleo econômico da proposta sem qualquer demonstração de exequibilidade — situação 
de especial gravidade. 

Situação: Apontamento mantido integralmente. A justificativa não apresenta as CPUs 
solicitadas e não afasta a exigência editalícia. 

 
APONTAMENTO 03 — MANTIDO INTEGRALMENTE — JUSTIFICATIVA 

INSUFICIENTE 
 

QUADRO SÍNTESE DA ANÁLISE 

APONTAMENTO DEFESA APRESENTADA RESULTADO 

01 — Divergência itens 2.5, 2.6 e 
2.7 

Inversão de sequência — 
quantitativos idênticos 

⚠ SANÁVEL 

02 — Encargos sociais item VII, 'b' AUSÊNCIA TOTAL DE 
RESPOSTA 

✗ MANTIDO 

03 — Ausência de CPUs (11 itens) Argumento de insumos 
primários — insuficiente 

✗ MANTIDO 

 

DA CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 

Diante do exposto, constata-se que a licitante TSC Terraplanagem Serviços e 
Construções Ltda não atendeu integralmente à diligência instaurada pelo Parecer Técnico 
003/2026, limitando-se à apresentação de justificativas textuais sem reapresentar qualquer planilha 
corrigida, CPU ou documento técnico exigido. O Apontamento 02 permanece inteiramente sem 
resposta, e o Apontamento 03 não foi sanado pela justificativa apresentada. 

O próprio Parecer Técnico 003/2026 já antecipou expressamente esta consequência, ao 
consignar que "o não atendimento no prazo fixado, ou a reapresentação que não sane 
integralmente as irregularidades identificadas, ensejará a desclassificação da proposta". 

Assim, este subscritor manifesta-se pelo encaminhamento à CPL para deliberação de 
DESCLASSIFICAÇÃO da proposta da licitante, com os seguintes fundamentos legais: 

 

DISPOSITIVO LEGAL FUNDAMENTO 



 
 
 
 

 

Art. 59, V Desconformidade com exigências editalícias — ausência de CPUs e 
não aplicação dos encargos sociais exigidos 

Art. 59, §1º Ausência de consistência técnica e econômica — impossibilidade de 
aferição da exequibilidade 

Art. 64 Não saneamento integral das irregularidades identificadas no prazo da 
diligência 

 

CONCLUSÃO TÉCNICA 

Diante da análise procedida, constata-se que a licitante TSC Terraplanagem Serviços e 
Construções Ltda não sanou os Apontamentos 02 e 03 identificados no Parecer Técnico 003/2026, 
limitando-se à apresentação de justificativas textuais sem reapresentação de qualquer planilha 
corrigida ou Composição de Preços Unitários — o que, em substância, perpetua a impossibilidade 
de verificação da exequibilidade dos preços ofertados e da correta aplicação dos encargos sociais 
exigidos pelo instrumento convocatório. 

A licitante foi devidamente notificada por diligência instaurada nos termos do art. 64 da 
Lei nº 14.133/2021 e dispôs de prazo regular para regularização. A resposta apresentada não 
cumpriu o objeto específico da notificação, evidenciando que os vícios não são passíveis de nova 
diligência, pois: (i) a licitante já exerceu seu direito de saneamento; (ii) as irregularidades 
permaneceram em sua essência; e (iii) admitir nova oportunidade de regularização implicaria 
tratamento desigual em relação aos demais licitantes que apresentaram suas propostas em 
conformidade com as exigências do edital desde a fase inicial. 

Fundamentado no art. 59, V e § 1º, da Lei nº 14.133/2021 — especialmente após o 
esgotamento da via de saneamento prevista no art. 64 —, e com esteio na Súmula TCU nº 258 e no 
Acórdão TCU nº 2.622/2013 – Plenário, este Engenheiro Fiscal OPINA PELA 
DESCLASSIFICAÇÃO da proposta da licitante TSC Terraplanagem Serviços e Construções 
Ltda, CNPJ nº 04.529.853/0001-76, por ausência de consistência técnica e econômica nas 
Composições de Preços Unitários e por não aplicação dos regimes de encargos sociais exigidos 
pelo Edital, submetendo o presente à deliberação da Comissão Permanente de Licitação — CPL 
para as providências cabíveis. 

 

Assim conclui-se e faz-se o encaminhamento de resposta; 

Atenciosamente; 
 

 
 
Buritirana, 10 de abril de 2026. 
 
 

 
 
 
 

 
Hercules Siqueira de Lima 

Engenheiro Civil 
CREA MA 112067612-6 


